
ANEXO IV (EDITAL)

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº. ____/2026 – SMS

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E A
EMPRESA _____________________- PROCESSO
LICITATÓRIO Nº. ______/2026 - UC-SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______/2026 - UC-
SAÚDE.

O MUNICÍPIO DE CARUARU PE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº.
11.371.082/0001-05, neste ato, representado pelo Gestor e Secretário de Saúde, Sr. Matheus Eduardo
Lima Neves, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, residente e domiciliado em Caruaru/PE, inscrito no
CPF/MF sob o n°. 106.***.***-29 e RG n°. 9***.705-SDS/PE, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa _______________________ com
sede___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.____________________,
representada pelo_________________, CPF nº.__________________ e R.G. nº.______________,
residente e domiciliado em________________, pactuam o presente Contrato, cuja celebração é
decorrente do Processo de Licitação nº. _____/2026 – Pregão Eletrônico nº. ____/2026 - doravante
denominado CONTRATADO, mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam,
aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições
contidas na Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, sujeitando-se às normas dos
supramencionados diplomas legais, aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Serviços em Manutenção Preventiva periódica, Calibrações anuais e Manutenções Corretivas sob
demanda e ilimitadas, com Reposição de Peças/componentes sob demanda, no equipamento do
tipo TOMÓGRAFO COMPUTADORIZADO localizado no HMMA, pelo período de 12 (doze) meses,
conforme especificações e estimativas de consumo constantes da relação em Anexo a este instrumento,
bem como edital e anexos e a proposta comercial.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO AMPARO LEGAL

O presente contrato vincula-se às determinações da Lei nº. 14.133, de 2021, LC nº. 123 de 14 de
dezembro de 2006 e suas alterações, LC n°. 147 de 07 de agosto de 2014 e suas alterações; Decreto nº.
8.538 de 06 de outubro de 2015. Decretos Municipais nº. 050 de 14 de julho de 2023; nº. 065 de 29 de
agosto de 2023; nº. 075 de 29 de setembro de 2023; nº. 080 de 05 de outubro de 2023; nº. 009 de 17 de
janeiro de 2024; nº 034 e 035 de 14 de março de 2024, nº 080 de 30 de julho de 2024, e suas alterações;
aplicam-se ainda à presente relação jurídica contratual os preceitos de direito público e, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.



CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E DO RECEBIMENTO

Parágrafo Primeiro - Dos Prazos:

I. Início da execução do objeto: em até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato e o
envio da Autorização de Serviço, a contratada deverá iniciar a prestação dos serviços, obedecendo
ao cronograma estabelecido pela Coordenação de Engenharia Clínica SMS.

II. Caso não seja possível executar os termos do objeto na data assinalada, a CONTRATADA deverá
comunicar a CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 5 (cinco) dias consecutivos de
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria
requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Parágrafo Segundo - Do Local de Execução dos Serviços: HMMA - Hospital Municipal Dr. Manoel
Afonso. R. Quitéria Francisca da Silva, 494 - Maria Auxiliadora, Caruaru - PE.

Parágrafo Terceiro - Da Execução do Objeto:

I. As manutenções preventivas terão periodicidade Anual sendo 1(uma) preventiva por ano ou de
acordo com o manual do fabricante do equipamento com procedimentos mínimos a fim de testar,
calibrar, limpar, efetuar reparos e manter o equipamento em plenas condições de operação, estado
de conservação e/ou funcionamento;

II. O número de chamados para manutenção corretiva deve ser ilimitada sob demanda durante o
período de 12 meses. O chamado e/ou atendimento deverá ser realizado em dias úteis, em horário a
combinar com a unidade de saúde onde está instalado o equipamento;

III. Os serviços serão realizados no hospital Manoel Afonso as manutenções preventivas/corretivas e
calibrações deverão ser realizadas em horário comercial das 08h ás 16h previamente agendada com
a unidade de saúde ou de forma remota para resoluções de problemas que envolvam erros ou bugs
mais simples do sistema, onde está instalado o equipamento e informando ao setor de engenharia
clínica o dia e horário da execução dos serviços;

IV. As peças/componentes/acessórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão ser certificados
pelos órgãos competentes (ex. INMETRO), obedecer aos normativos correspondentes (ex. ABNT,
NBR, RDC Anvisa), e serem constituídos por materiais atóxicos, de fácil higienização, resistentes e
seguros, além de vir acompanhados - quando necessário e se possível - do manual do usuário, com
uma versão em português.

Parágrafo Quarto - Da descrição dos serviços:

Da Manutenção Preventiva:

I. As manutenções preventivas terão periodicidade Anual (1 preventiva ao ano) ou conforme o manual
do fabricante do equipamento, mediante visita de inspeção e vistoria, pelo Engenheiro de campo da
CONTRATADA, previamente agendados e procedimentos mínimos a fim de testar, calibrar, limpar,
efetuar reparos e manter o equipamento em plena condição de operação, estado de conservação
e/ou funcionamento, contemplando testes de segurança e teste de qualidade.

II. Deverá ser realizado no mínimo os seguintes procedimentos:

A. Revisão de segurança elétrica e mecânica;



B. Comprovação dos dados básicos;

C. Revisão funcional;

D. Modificações Técnicas e de segurança recomendadas pelo fabricante;

E. Fornecimento de material para manutenção preventiva como lubrificantes (óleos e graxas);

F. Lubrificação dos componentes mecânicos;

G. Limpezas e revisão da qualidade, incluindo calibração do equipamento e demais partes que se fizerem
necessárias;

H. Executar o teste de verificação funcional, previsto em manual do fabricante;

I. Executar as manutenções preventivas de rotina, previsto no manual do fabricante;

J. Verificar e ajustar os sensores;

K. Verificar e substituir todos os componentes/peças/membrana que estiverem desgastados sob demanda;

L. Verificar alarmes;

M. Realizar testes de Controle de Qualidade, testes de alinhamento do campo de radiação, testes de
desempenho do controle automático de exposição, limites de definições e contrastes da imagem e testes
de padrões de desempenho dos equipamentos de acordo com a instrução normativa nº. 93 da Anvisa;

N. Todas as manutenções preventivas devem seguir as orientações e procedimentos contidos no Manual
do Fabricante;

O. Em cada manutenção, a CONTRATADA deverá emitir e entregar um relatório (checkIist em formato
digital) assinado e com identificação de seu emissor, identificação do equipamento, as não conformidades
encontradas, os procedimentos realizados, a data de realização e assinatura do colaborador da unidade
responsável por acompanhar o serviço e enviar para o email da engenharia clínica
(engenhariaclinica@saudecaruaru.pe.gov.br);

P. Todos os serviços deverão ocorrer sob a supervisão da Contratante que determinará a presença de
profissionais para conferir os serviços executados;

Q. As peças de reposição deverão ser novas, originais e estar de acordo com as orientações do fabricante;

R. Deverão fazer a atualização de software quando necessária e informada pelo fabricante, sem ônus à
Contratante, (sempre que for necessária para uso seguro do equipamento).

III. Apenas para o software: Upgrades de hardware (novos equipamentos como torres de processamento,
dentre outros), não estão contemplados;

IV. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
evento que possa impactar o cumprimento dos prazos contratuais e a realização de manutenções
preventivas programadas, apresentar cronograma de execução e documentação comprobatória,



garantindo o planejamento conjunto com o Setor de Engenharia Clínica e de Imagem do HMMA, e a
mínima interferência na rotina assistencial do hospital.

Da Manutenção Corretiva:

I. Será empenhado um valor de R$ 384.399,96 (trezentos e oitenta e quatro mil, trezentos e
noventa e nove reais, e noventa e seis centavos) para a contratação de serviço de manutenção
corretiva sob demanda destinada ao equipamento do tipo TOMOGRAFO COMPUTADORIZADO
MODELO SOMATOM GO NOW, MARCA SIEMENS, NÚMERO DE SÉRIE 107523.

II. O número de chamados para manutenção corretiva deve ser ilimitado de manutenções corretivas por
um período de 12 meses e de forma sob demanda.

III. O chamado e/ou atendimento deverá ser realizado em dias úteis, o primeiro atendimento poderá ser
de forma remota, caso não consiga ser solucionado desta forma deverá ser agendada a visita do
engenheiro de campo para solução da manutenção dentro do prazo de atendimento estabelecido de
48 horas úteis da abertura do chamado técnico de manutenção corretiva.

IV. Chamados realizados aos sábados, domingos, feriados ou dias santificados, deverão ser atendidos
no dia útil imediatamente posterior, a partir do turno matutino de forma presencial, caso não seja
resolvido de forma remota nas primeiras 24 horas úteis da abertura do chamado.

V. Todo e qualquer tipo de material e ferramenta ou insumo necessário para avaliação, realização ou
execução do serviço deverá ser de responsabilidade da CONTRATADA.

VI. Todas as manutenções corretivas devem seguir rigorosamente as orientações e procedimentos
contidos no Manual Técnico do Fabricante do equipamento.

VII. Todas as peças substituídas deverão ser identificadas visualmente, descritas e anexadas imagens
em relatório de serviço pela CONTRATADA; Para as peças substituídas devem constar também a
justificativa no relatório de serviço o real motivo da sua substituição.

VIII. A Contratada deverá enviar um relatório para a Engenharia Clínica
(engenhariaclinica@saudecaruaru.pe.gov.br ) sempre que houver a necessidade da
aquisição/troca/reforma das peças/partes/componentes/acessórios/upgrade. Após aprovação deverá
ser emitida a Autorização de Fornecimento para a aquisição/troca/reforma/conserto dos
equipamentos, o valor da peça a ser trocada. Deve ser informada na ordem de serviço e enviado
juntamente com a nota fiscal para o e-mail da engenhariaclinica@saudecaruaru.pe.gov.br . Os
valores das peças/componentes a serem substituídas deverão estar de acordo com o valor cotado de
peças sob demanda.

IX. As peças a serem trocadas deverão estar em relatório, para a emissão da ordem de fornecimento. As
peças substituídas devem ser novas e possuir garantia estimada de acordo com o fabricante do
equipamento.

X. As manutenções corretivas são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, incluindo visitas
técnicas, deslocamentos, hospedagens e mão de obra.

XI. Sempre que for necessária a aquisição de peças e/ou componentes para a execução desses serviços,
a CONTRATADA deverá fornecer previamente um orçamento detalhado e a devida justificativa
técnica, submetendo-os à aprovação dos fiscais do contrato ou do Setor de Engenharia Clínica do
município de Caruaru do antes da realização do serviço.



XII. Para falhas que causem paralisação total do equipamento ou risco à segurança do paciente, o
atendimento corretivo deverá ser iniciado em até 24 horas úteis após notificação da CONTRATANTE,
e a solução definitiva (reparo ou substituição de peça) deverá ocorrer o mais breve possível, desde
que haja disponibilidade da peça no território nacional.

XIII. Para falhas que não impactem diretamente o funcionamento do equipamento, o prazo para correção
poderá ser de até 15 (quinze) dias úteis, salvo justificativa técnica aceita pelo Setor de Engenharia
Clínica da secretaria municipal de saúde.

XIV. Em caso de indisponibilidade da peça ou componente no mercado nacional, a CONTRATADA deverá,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis após a notificação da CONTRATANTE,
apresentar documentação comprobatória da indisponibilidade, previsão de prazo para importação,
comprovação de pedido junto ao fornecedor/fabricante e, quando aplicável, proposta de mitigação de
risco ou plano de contingência, visando a redução do impacto assistencial.

XV. Caso o prazo estimado ultrapasse o limite previsto, a CONTRATADA poderá formalizar solicitação de
extensão de prazo, mediante justificativa técnica detalhada, que será avaliada e submetida à
aprovação do Setor de Engenharia Clínica da secretaria municipal de saúde de Caruaru ou Setor de
Imagem do HMMA, sem prejuízo das demais obrigações contratuais assumidas.

XVI. Garantir que todos os custos logísticos, como transporte de peças, frete, deslocamento, hospedagem,
alimentação e quaisquer outros encargos necessários à execução dos serviços estejam incluídos no
valor global do contrato, sem repasse de custos adicionais à CONTRATANTE.

Recomendações Gerais sobre o Fornecimento de peças/acessórios/componentes (sob demanda):

I. Será empenhado um valor de R$ 1.790.496,67 (um milhão, setecentos e noventa mil,
quatrocentos e noventa e seis reais, e sessenta e sete centavos) para a contratação do
fornecimento de peças e acessórios sob demanda destinado ao equipamento do tipo TOMOGRAFO
COMPUTADORIZADO MODELO SOMATOM GO NOW, MARCA SIEMENS, NÚMERO DE SÉRIE
107523. Ressalta-se que as peças/partes/componentes/acessórios, deverão ser novas, originais ou
similares, compatíveis com o equipamento, de acordo com o expresso/recomendado pelo fabricante;

II. São passíveis de troca, por desgaste ou quebra todas as peças/acessórios/componentes necessários
ao bom e correto funcionamento dos equipamentos constantes no termo de referência, quantas vezes
se fizer necessário, incluindo-se: fiação elétrica dos equipamentos, rolamentos, fusíveis, botões,
cabos e peças de reposição;

III. A substituição de peças/acessórios/componentes deverá ser efetuada com material original, novo,
não-recondicionado, ou similar recomendado pelo fabricante;

IV. Todo e qualquer serviço realizado com necessidade de reposição de peças/acessórios/componentes
deverá ser totalmente efetuado pela CONTRATADA com a devida reposição com itens de mesma
especificação técnica e características de qualidade dos itens de produção original e de acordo com
as especificações técnicas do aparelho danificado;

V. As peças/acessórios/componentes necessários à prestação dos serviços, bem como todo material
utilizado nos serviços de manutenção corretiva, ou mesmo preventiva, serão fornecidos pela
CONTRATADA, e passarão a ser de propriedade da Contratante;



VI. Todas as peças/acessórios/componentes porventura substituídos deverão ser entregues pela
CONTRATADA aos fiscais do contrato;

VII. Para os casos em que o(s) item(ns) não for(em) mais fabricado(s), a Contratada, obriga-se a enviar
justificativa e documento do fabricante por escrito atestando o fato, assim como oferecer alternativa
para reposição do componente com item de mesmo desempenho ou similar.

Parágrafo Quinto - Da Substituição do Objeto:

I. A CONTRATADA deve entregar o objeto conforme as especificações e apresentações exatas
descritas em TR/Contrato, autorização de serviço/fornecimento ou qualquer outro documento
pertinente fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde. Não serão aceitos objetos que apresentem
diferenças em relação àqueles detalhados na proposta vencedora. Exceto em casos de eventos
supervenientes, desde que sejam atendidas as seguintes condições:

a) o pedido de eventual alteração ou substituição deverá ser protocolado junto a Gestão de Contratos da
Secretaria Municipal de Saúde, através dos e-mails: gestaodecontratossmscaruaru@gmail.com e/ou
gdc@saudecaruaru.pe.gov.br ;

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências do Termo de Referência e, se for o caso,
obter parecer favorável emitido pelo Departamento requisitante de acordo com os critérios de avaliação
estabelecidos no Termo de Referência.

II. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do objeto ofertado.

Parágrafo Sexto - Da documentação necessária na entrega do objeto:

A CONTRATADA deverá apresentar Nota(s) Fiscal(is) que, além das informações exigidas pela legislação
vigente, deve(m) incluir, especificamente no campo de descrição, os detalhes referentes à Autorização do
serviço prestado.

Parágrafo Sétimo - Da Garantia do Serviço:

A garantia e responsabilidade do objeto descrito no Termo de Referência será aquela estabelecida regra
geral da lei 14.133/2021 nos termos do seu art. 120, e subsidiariamente a aplicação do Código de Defesa
do Consumidor – Lei nº 8.078/1990, bem como com a legislação específica aplicável à atividade.
Prevalecerá a garantia oferecida pelo prestador nos casos em que seu prazo seja superior.

Parágrafo Oitavo - Do Recebimento do Objeto:

Na entrega dos itens/serviços serão verificados os seguintes pontos:

I. As especificações técnicas devem estar em conformidade com o que foi solicitado e regulamentado
pela legislação vigente;

II. A prestação dos serviços objeto do Termo de Referência deverá observar integralmente as normas
técnicas e regulatórias expedidas pelos órgãos competentes, especialmente aquelas emitidas pela
normatização sanitária correspondente.

III. Todos os procedimentos executados pela contratada, incluindo a entrega, instalação, configuração,
manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e eventual substituição dos equipamentos,
deverão estar em plena conformidade com as normas técnicas específicas da Anvisa e da legislação



vigente, além dos dispositivos contratuais firmados com a Administração, garantindo o pleno
funcionamento e a compatibilidade dos equipamentos.

IV. Qualquer falha na execução contratual, tais como atraso na entrega dos equipamentos, defeitos
recorrentes, incompatibilidade técnica, ausência de suporte técnico, demora injustificada na
substituição de unidades avariadas ou fornecimento de itens fora das especificações, deverá ser
corrigida pela contratada de forma imediata e sem ônus para a Administração, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no Termo de Referência, no contrato e na legislação aplicável.

V. A aceitação inicial dos serviços prestados não exime a contratada de sua responsabilidade posterior,
podendo a Administração Pública, a qualquer tempo, identificar falhas, vícios ocultos, omissões
técnicas, condutas dolosas ou incompatibilidades operacionais, cabendo à contratada a adoção das
medidas corretivas necessárias ou o ressarcimento por eventuais prejuízos causados à
Administração.

VI. O descumprimento das obrigações contratuais ou das condições técnicas previstas neste instrumento
poderá ensejar a recusa da aceitação dos serviços, sem qualquer ônus para a Administração Pública,
e acarretará a aplicação das sanções administrativas previstas no contrato, bem como na Lei nº
14.133/2021 e demais normativos pertinentes.

Parágrafo Nono - Dos Requisitos Específicos:

I. Os itens deverão ser padronizados pela própria fabricante, peças genuínas em estado de novo;

II. A empresa contratada obriga-se a:

a) Realizar os serviços de manutenção preventiva, Calibrações anuais (1 ao ano) e corretiva sob
demanda ilimitada por período de doze 12 meses com cobertura total, incluindo visitas técnicas,
deslocamentos, hospedagens, mão de obra, fornecimento e substituição de todas as peças
necessárias — como componentes eletrônicos, cabos, conectores e demais itens especificados pelo
fabricante —, atualização de software, testes de segurança elétrica e qualificação de instalação,
operação e desempenho (quando aplicável), independentemente do valor ou criticidade das peças,
no menor prazo tecnicamente possível.

b) Todos os serviços e fornecimentos deverão estar integralmente incluídos no contrato e em
conformidade com as orientações do fabricante do equipamento e com as exigências estabelecidas
no Edital, Termo de Referência, Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021 ou legislação vigente) e demais
normativas aplicáveis.

III. Substituição do Tubo do Tomógrafo:

a) A substituição será realizada no quantitativo de 01 (um) tubo de raio x quando apresentada falha ou
defeito que comprometa o funcionamento do equipamento, e conforme valor cotado de peças sob
demanda.

b) A contratada deverá fornecer um tubo novo e realizar a substituição do tubo antigo defeituoso do
Tomógrafo, conforme valor cotado de peças sob demanda, bem como proceder a devida
destinação/descarte do tubo antigo, conforme legislação vigente.

c) A realização do serviço com todas a ferramentas e insumos necessários para a substituição do Tubo de
Raio-X do equipamento de tomografia, objeto da contratação, será realizado às expensas da contratada. .



d) A garantia do Tubo de Raio-X do equipamento de tomografia deverá ser de no mínimo 18 meses. As
demais peças possuem garantia mínima de 12 meses;

e) Todos os custos referentes a substituição do item em garantia, inclusive o transporte e mão de obra
serão suportados pela CONTRATADA;

f) Disponibilizar peças de backup, no prazo de até 48 horas, quando houver necessidade de aquisição de
peças que cause a inoperância total ou parcial do equipamento;

g) Disponibilizar assistência técnica autorizada local ou região próxima até 500 km distância do Hospital
Municipal Manoel Afonso;

h) Caso a CONTRATADA deixe de executar os serviços, objeto do presente contrato, obrigando a
CONTRATANTE, face às necessidades da mesma, a contratar terceiros no mercado, fica obrigada cobrir
qualquer diferença de custo, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor;

i) Realizar todos os ajustes e testes necessários após cada substituição do tubo, garantindo que o
equipamento esteja plenamente funcional e operando conforme as especificações do fabricante, assim
como em conformidade com as legislações e normas vigentes aplicáveis à segurança e desempenho de
equipamentos de tomografia.

IV. Assegurar que todos os serviços executados estejam em conformidade com as normas técnicas do
fabricante, padrões de qualidade exigidos pela ANVISA e boas práticas de manutenção hospitalar,
comprometendo-se a corrigir, sem qualquer ônus adicional, falhas, defeitos ou não conformidades
identificadas durante a vigência contratual.

V. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal,
qualificação técnica e demais requisitos exigidos no processo licitatório, devendo apresentar, sempre
que solicitado, documentação atualizada.

VI. Dispor de todas as peças de reposição originais ou homologadas pelo fabricante, ferramentas e
equipamentos necessários à execução dos serviços, garantindo a total compatibilidade com o modelo
do equipamento, inclusive para itens de alto custo, como tubos de raio-X, detectores, fontes, placas
eletrônicas e cabeamento óptico.

VII. Cumprir integralmente as exigências, incluindo a periodicidade mínima das manutenções preventivas,
os testes de desempenho e segurança elétrica, e os registros exigidos pela legislação sanitária (RDC
611/2022 da ANVISA), com supervisão do Setor de Engenharia clínica do município de Caruaru.

VIII. Proceder à reinstalação, calibração, verificação de desempenho e validação funcional do
equipamento após cada intervenção corretiva, com emissão de relatório técnico detalhado, assinado
por engenheiro legalmente habilitado.

IX. Fornecer à CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas após a execução de qualquer serviço,
todos os documentos comprobatórios do atendimento técnico, incluindo relatórios de serviços,
checklists de manutenção, peças substituídas, certificados de calibração (quando aplicável) e parecer
do técnico ou engenheiro de campo responsável da manutenção, com as devidas assinaturas.

X. Responder integralmente por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, omissões, atrasos ou
descumprimentos contratuais que possam comprometer a operação do equipamento, sujeitando-se
às penalidades previstas no contrato.



XI. Assumir total responsabilidade por vícios ocultos e danos decorrentes dos serviços prestados, em
conformidade com o Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Atribui-se a esse Contrato o valor total de R$ ( ) referente ao objeto previsto na Cláusula Primeira, para
a totalidade do período mencionado na Cláusula terceira, conforme detalhamento a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA V. Unit V. total

Parágrafo Primeiro - Nos termos do DECRETO MUNICIPAL Nº 112, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024, o
pagamento obedecerá as seguintes diretrizes:

I. O pagamento será efetuado a cada fornecimento/prestação , acompanhado da respectiva nota fiscal,
Até 30 (trinta) dias corridos, a contar da liquidação da despesa no sistema contábil, para todas as
contratações decorrentes de despesas cujos valores ultrapassem ou não o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei 14.133/2021.

II. O prestador/contratado deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação tributária,
sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.

a. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que o
prestador/contratado adote as medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após o
prestador/contratado ter solucionado o problema, seguindo a legislação vigente quanto à ordem
cronológica de pagamentos do CONTRATANTE.

III. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes.

IV. A retenção do tributo de que trata a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012 não será efetuada caso
a CONTRATADA apresente, na entrega da nota de empenho, declaração de que é regularmente
inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do
artigo 4º e modelo constante no anexo IV da IN n.º 1.234/2021, devendo ser atualizada anualmente
pela CONTRATADA.

a. Enquanto o CONTRATANTE não possuir convênio firmado com a Receita Federal do Brasil nos
termos da portaria SRF n.º 1.454/2004 referente à retenção dos tributos disciplinados no artigo
1º da IN SRF n.º 475/2004, as notas fiscais não devem ser faturadas com a retenção de PIS,
COFINS e CSLL.

V. Quando os recursos para execução do objeto forem oriundos de convênios, contratos de repasse e
financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também ao repasse dos recursos pelo
respectivo órgão concedente.

VI. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à empresa contratada não gerarão direito a qualquer
atualização.

VII. Para fins de pagamento, o prestador/contratado, após a homologação, deverá informar ao Setor
Financeiro da Secretaria requisitante o banco, o n.º da agência e o n.º da conta, na qual será



realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome do prestador/contratado.
Não serão realizados pagamentos por meio de boleto bancário.

VIII. Poderá ser emitida nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil em
substituição ao contrato nas situações mencionadas no artigo 95, da Lei n.º 14.133/21.

IX. O pagamento correspondente aos fornecimento efetivado dar-se-á através de crédito em conta
corrente preferencialmente na Caixa Econômica Federal ou outra Instituição Bancária indicado pelo
fornecedor, devendo o mesma entrar em contato com a Gerência Financeira da SMS.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses nos termos do art. 105
da lei 14.133/2021, contados a partir da data de sua assinatura, entrando em vigor no primeiro dia útil
subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, admitida a
prorrogação por até 5 anos, no interesse da Administração, por períodos sucessivos nos termos dos arts
106 e 107 da lei 14.133/2021.

Parágrafo Segundo - A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica condicionada à
demonstração, pela autoridade competente, de que o há interesse na manutenção dos serviços em virtude
da necessidade e de que as condições e os preços, considerados eventuais reajustes incidentes,
permanecem vantajosos para a Administração.

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - São responsabilidades da empresa Contratada:

I. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do Termo de Referência;

II. Responder pelos danos e/ou prejuízos causados à SMS de Caruaru ou a terceiros, por ocorrência de
problemas em virtude da execução do Contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior,
apurados na forma da legislação vigente;

III. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma;

IV. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem
como a observação às normas técnicas;

V. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local determinado pelo
Município, bem como pelo seu descarregamento;

VI. Fornecer os itens sempre dentro de seu prazo de validade - quando aplicável ao caso - e conforme
garantia;

VII. Fornecer os itens em embalagens originais, de forma que evite avarias durante o transporte e
descarregamento;

VIII. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações contratuais, bem
como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais,
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto do termo de referência, bem
como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela SMS;



IX. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os produtos em desconformidade com
as especificações do Contrato, sem ônus para a Secretaria;

X. Comunicar à Gestão De Contratos, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a
execução do Contrato, prestando os esclarecimentos pertinentes e, quando for o caso,
providenciando a devida correção;

XI. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato;

XII. Além de outros documentos que possam ser exigidos em edital e/ou Contrato, os fornecedores
também deverão apresentar Declaração de que o produto fornecido será substituído, sem ônus para
a SMS, caso o mesmo não esteja de acordo com exigências do termo de referência, do edital ou do
Contrato;

XIII. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

a. A CONTRATADA obriga-se a cumprir, durante toda a execução contratual, as exigências de
reserva de cargos previstas em lei e em outras normas específicas para pessoas com
deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, nos termos do art. 92, inciso XVII,
da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 083, de 29 de julho de 2025, mantendo
a regularidade dessas condições durante toda a vigência do contrato e apresentando à
Administração, sempre que solicitado, a documentação comprobatória de seu cumprimento;

XIV. Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do responsável pela Contratação;

XV. Manter número telefônico e e-mail atualizados, para contato e intermediação junto à contratante;

a. Informar ao setor de Gestão de Contratos da SMS, durante o período de vigência do Contrato,
qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico(e-mail)ou outros dados;

XVI. Emitir Nota Fiscal de venda, onde conste, no mínimo, a marca do produto, nº(s) do(s) lote(s),
quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado,
produto a produto, de modo a viabilizar a conferência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro - São responsabilidades da Contratante:

I. Acompanhar a execução do objeto do termo de referência e efetivar a satisfação do crédito do
CONTRATADO nos termos dispostos neste instrumento e no respectivo edital;

II. Prestar os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo CONTRATADO e que
sejam pertinentes ao objeto do termo de referência, do edital ou do Contrato;

III. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução do objeto pelo CONTRATADO, dando-lhe
acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e colaboradores, cumprindo com
as obrigações preestabelecidas;

IV. Notificar por escrito o CONTRATADO, por qualquer irregularidade relacionada ao Contrato;



V. Comunicar por escrito o CONTRATADO o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua
não adequação aos termos contratuais;

VI. A Secretaria Municipal de Saúde de Caruaru não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima
dos produtos, ficando ao seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição;

VII. Os quantitativos totais expressos no termo de referência são estimativas e representam as previsões
para as contratações durante o prazo de 12 (doze) meses.

VIII. A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços/Contrato será realizada pelos servidores a
seguir designados:

FISCAL TITULAR
NOME: DIOGO FEITOSA SETÚBAL
CARGO/FUNÇÃO: Engenheiro Clínico
MATRÍCULA: 56154-4

FISCAL SUPLENTE
NOME: AMANDA CORDEIRO DE VASCONCELOS
CARGO/FUNÇÃO: Coordenadora Da Rede Hospitalar
MATRÍCULA: 56281-7

GESTOR TITULAR
NOME: TACIANA ANGÉLICA DE CARVALHO SILVA
CARGO/FUNÇÃO: Gestora De Contratos E Convênios
MATRÍCULA: 56199-8

GESTOR SUPLENTE
NOME: LUCIANA FERREIRA DA PAZ
CARGO/FUNÇÃO: Gerente de Análise de Processos
MATRÍCULA: 56198-5

A) O Gestor e o Fiscal, inclusive os suplentes, assinarão o Termo de Ciência e Responsabilidade do
Servidor Designado, conforme estabelecido no Anexo III e no Anexo IV do Decreto nº 075, de 29 de
setembro de 2023. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 117, da Lei nº 14.133 de 2021.

B) As atribuições e responsabilidades dos Gestores e Fiscais do Contrato se encontram, pormenorizadas,
respectivamente, no disposto nos arts. 16 e 18 do Decreto nº 075, de 29 de setembro de 2023, e são de
pleno conhecimento dos profissionais designados.

C) Para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços/produtos, os Gestores e Fiscais deverão registrar
todas as ocorrências relacionadas à execução, adotando as medidas necessárias para a regularização de
falhas ou defeitos observados.

CLÁUSULA OITAVA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O Gestor e o Fiscal, inclusive os suplentes, assinarão o Termo de Ciência e
Responsabilidade do Servidor Designado, conforme estabelecido no Anexo III e no Anexo IV do Decreto nº
075, de 29 de setembro de 2023. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 117,
da Lei nº 14.133 de 2021.

Parágrafo Segundo - As atribuições e responsabilidades dos Gestores e Fiscais do Contrato se
encontram, pormenorizadas, respectivamente, no disposto nos arts. 16 e 18 do Decreto nº 075, de 29 de
setembro de 2023, e são de pleno conhecimento dos profissionais designados.



Parágrafo Terceiro - Para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços/produtos, os Gestores e Fiscais
deverão registrar todas as ocorrências relacionadas à execução, adotando as medidas necessárias para a
regularização de falhas ou defeitos observados.

CAPÍTULO III
GESTOR E FISCAL DE CONTRATO

Art. 16. São atribuições do gestor do contrato, dentre outras:
I – Coordenar e supervisionar os fiscais no desempenho de suas atribuições;
II – manter registros formais do histórico de gerenciamento e execução do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;
III – monitorar o prazo de vigência do instrumento contratual e solicitar tempestivamente à unidade
competente as providências para a sua prorrogação ou para a instauração do processo de
contratação, se pertinente, visando à celebração de um novo contrato;
IV – manifestar-se em caso de prorrogação de prazos, vantajosidade da manutenção do contrato,
alterações contratuais, reequilíbrio econômicofinanceiro e extinção contratual;
V – instruir os procedimentos de prorrogação de prazos, alterações contratuais, reequilíbrio
econômico-financeiro e extinção contratual;
VI – acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais documentos elaborados
pelos fiscais;
VII – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
VIII – notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abertura de processo
administrativo sancionador;
IX – ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual, mediante justificativa escrita;
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;
XI – tomar providências para a digitalização e o armazenamento dos documentos fiscais e
trabalhistas do contratado, nos casos de terceirização;
XII – tomar providências para a inserção dos contratos no Portal Nacional de Contratações Públicas;
XIII – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; e
XIV – outras atividades compatíveis com a sua função, inclusive as previstas em regulamentos e
instruções normativas expedidas pela Controladoria-Geral do Município.

(...)

Art. 18. São atribuições do fiscal de contrato, dentre outras:
I – conhecer o contrato sob sua responsabilidade, incluindo as diretrizes de execução previstas no
termo de referência ou projeto básico e executivo, quando houver, e especificações contidas na
proposta da contratada;
II – manter atualizado em sua unidade os registros dos contratos sob a sua fiscalização;
III – fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de fiscalização previsto em
contrato;
IV – sempre que possível, e se o contrato assim o exigir, estar presente no local da execução;
V – apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização;
VI – informar ao gestor do contrato imediatamente, por meio oficial, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso;



VII – comunicar imediatamente por meio oficial de notificação, ao gestor do contrato quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
VIII – comunicar ao gestor do contrato, por meio oficial de notificação, com antecedência mínima de
60 dias, do término do(s) contrato(s) sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva
ou à prorrogação contratual;
IX – nos contratos de terceirização de serviços com cessão de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, verificar a regularidade do cumprimento, pelo contratado, de obrigações previdenciárias e
trabalhistas, mantendo armazenadas as consultas de regularidade previdenciárias e trabalhistas das
empresas contratadas, devendo as mesmas serem realizadas até o 5º dia útil de cada mês, a fim de
mitigar a culpa in vigilando;
X – explicar ao contratado as dúvidas administrativas e técnicas surgidas na execução do objeto
contratado;
XI – realizar, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados, e aprovar
a planilha de medição emitida conforme disposto em contrato;
XII – avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos estabelecidos;
XIII – recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagamento, previstos no termo de contrato e regulamentação municipal que disciplina os
procedimentos para a liquidação e pagamento,
conferí-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos;
XIV – determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais, especificações e
métodos de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita execução do objeto;
XV – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho, quando for o caso;
XVI – propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
XVII – determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado ou subcontratado que
estiver comprometendo o bom andamento da execução;
XVIII – registrar em livro próprio e/ou sistema próprio as ocorrências relacionadas à execução do
objeto e cientificar a contratada acerca da(s) irregularidade(s), assinalando prazo para correção;
XIX – manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões necessárias para a
resolução de problemas na execução do contrato;
XX – manifestar-se nas solicitações de manutenção do contrato, prorrogações de prazo e alterações
contratuais;
XXI – verificar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais necessários à execução do
contrato;
XXII – requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção de controle
de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;
XXIII – conferir as notas fiscais emitidas;
XXIV – receber provisoriamente o objeto do contrato;
XXV – comunicar infrações não saneadas e solicitar a abertura de processo administrativo para
aplicação de sanções à empresa contatada; e
XXVI – exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa,
incluindo instruções normativas expedidas pela Controladoria-Geral aplicáveis à fiscalização
contratual.
§ 1º Para os objetos de maior complexidade, o agente público indicado como fiscal,
preferencialmente, acompanhará a etapa preparatória para adquirir conhecimento sobre os aspectos
importantes ao exercício de suas atribuições e contribuir com as informações necessárias para a
elaboração dos documentos produzidos nessa etapa.
§ 2º Para o exercício de suas atribuições, o fiscal utilizará instrumentos para avaliação do
cumprimento das obrigações e medição de resultados, conforme previsão contratual.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

I. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados
da data do orçamento estimado, que neste certame é de 11 de setembro de 2026.



II. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais SERÃO reajustados, mediante a aplicação,
pelo CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia – IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

a. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

III. No caso de atraso ou não da divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
a PRESTADORA/CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

IV. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

V. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

VI. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

VII. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a superveniência
de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 124, II, d, da Lei 14.133/2021,
mediante provocação do fornecedor/prestador contratado, cuja pretensão deverá estar
suficientemente comprovada através de documento(s).

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DESPESAS DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e
despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato.

Parágrafo Segundo - Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do Contrato, conforme preconizado no Art.
121, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

Comete infração administrativa, atendendo ao disposto no Decreto Municipal Nº 080, DE 30 DE JULHO DE
2024, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRATADO que:

Parágrafo Primeiro - Art. 5º DA INTERPRETAÇÃO DO ART. 155 DA LEI Nº 14.133, DE 2021

I - der causa à inexecução parcial do contrato;
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - der causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;



VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

A) 1º Considera-se a conduta do inciso II do caput como sendo o inadimplemento inescusável de
obrigação assumida pelo contratado, que cause grave dano à Administração de natureza econômica ou
operacional, notadamente ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

B) 2º Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV do caput, sem prejuízo de outros
que venham a ser verificados no decorrer da dispensa ou da execução contratual:

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório;
II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do instrumento convocatório;
III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;
IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de Contratação, Pregoeiro,
Comissão de Contratação ou agente responsável pela condução do certame, necessária para a
comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida no edital de licitação.

C) 3º Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso V do caput, sem prejuízo de outros
que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual:

I - deixar de atender a convocações do Agente de Contratação, Pregoeiro, Comissão de Contratação ou
agente responsável pela condução do certame durante o trâmite do certame ou atendê-las de forma
insatisfatória;
II - deixar de encaminhar proposta ou encaminhá-la em manifesta desconformidade com o instrumento
convocatório as amostras solicitadas pelo agente de contratação, Pregoeiro ou Comissão de Contratação;
III - abandonar o certame;
IV - solicitar desistência ou desclassificação após a abertura da sessão do certame;
V - provocar propositalmente a inabilitação após a abertura da sessão do certame.

D) 4º Considera-se a conduta do inciso VII do caput como sendo o atraso que cause grave dano à
Administração de natureza econômica ou operacional, notadamente ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo.

E) 5º Considera-se a conduta do inciso IX do caput como sendo a prática de qualquer ato que frustre ou
comprometa intencionalmente o caráter competitivo, notadamente mediante conluio ou qualquer sorte de
atos destinados à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha intencionalmente em erro
agentes públicos do Município de Caruaru no curso do processo de contratação, com exceção da conduta
disposta no inciso VIII do caput deste artigo.

F) 6º Considera-se a conduta do inciso X do caput como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar
o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no
decorrer da dispensa ou da execução contratual.

Parágrafo Segundo - Art. 9º DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;



IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

Parágrafo Quarto - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Parágrafo Quinto - Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão.

Parágrafo Sexto - Art. 13. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

I - descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação de sanção
mais grave;
II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da Administração,
não se justificar uma aplicação de sanção mais grave.
III - Para os fins deste artigo, considera-se descumprimento ou inexecução parcial de obrigação contratual
principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no prosseguimento da execução
contratual ou licitação ou procedimento de contratação direta e desde que não causem prejuízos à
Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo Sétimo - Art. 14. A sanção de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, calculada na forma
prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não podendo ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado,
observando-se os seguintes parâmetros:

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no parágrafo único
do art. 13 deste Decreto;
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

II - de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que:

a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não
celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a
licitação, para aquele que:

a) der causa à inexecução total do contrato;
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1º Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e
qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a
que se destina, aplica-se a penalidade prevista no inciso I deste artigo.

2º Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos para
cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação.

3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado ou será
cobrada judicialmente.

4º Na aplicação da sanção prevista no caput deste artigo, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

5º A penalidade de multa prevista no inciso I, alínea b), do caput deste artigo poderá ser afastada,
observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, quando o atraso na entrega da
documentação fora do prazo estabelecido não tenha acarretado prejuízo à administração pública municipal
e desde observados também os seguintes requisitos cumulativos:

I - ausência de dolo na conduta;
II - que o eventual atraso no cumprimento do prazo não seja superior à sua quarta parte;
III - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação de prazo antecedente;
IV - que o licitante não tenha sofrido penalidade imposta pela administração pública municipal, direta ou
indireta, em decorrência de quaisquer das infrações disciplinadas neste regulamento, no período de 12
(doze) meses que antecederem o fato em razão do qual seria aplicada a penalidade.

6º O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

§ 7º Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas eventuais atenuantes e
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando devidamente
comprovadas pelo infrator.

§ 8º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no § 3º deste artigo, o
imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial.

§ 9º Decorrido o prazo previsto no § 8º deste artigo, o órgão ou entidade sancionador encaminhará a multa
à Procuradoria-Geral do Município para que seja inscrita na Dívida Ativa do Município e adotadas as
respectivas medidas legais de cobrança.

Parágrafo Oitavo - Art. 15. O atraso injustificado na execução da ARP/contrato sujeitará o infrator à multa
de mora, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), equivalente a até 30
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente.



I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal direta, autárquica e
fundacional a converta em compensatória e promova a extinção unilateral da ARP/contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

Parágrafo Nono - Do Impedimento de Licitar

A) Art. 16. As sanções de impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de outra
mais grave, serão aplicadas de acordo com as disposições contidas neste artigo, sem prejuízo da
aplicação de outras penalidades cominadas no instrumento convocatório ou na ARP/contrato, àquele que:

I - der causa à inexecução parcial da ARP/contrato, que supere a gravidade daquela prevista na alínea a),
do inciso I, do art. 14 deste Decreto, ou que cause grave dano à Administração Pública municipal direta,
autárquica e fundacional, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;
II - der causa à inexecução total do contrato: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o
Município pelo período de 36 (trinta e seis) meses;
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Penalidade de impedimento de licitar e
contratar com a Município pelo período de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias;
IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de 12 (doze) meses;
V - não celebrar a ARP/contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade de impedimento de licitar e contratar
com o Município pelo período de 18 (dezoito) meses;
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado:
Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de 24 (vinte e quatro) a 36
(trinta e seis) meses;

Parágrafo único. Em relação às condutas previstas neste artigo, a avaliação de enquadramento e o
estabelecimento dos critérios de dosimetria da pena caberão à respetiva autoridade competente prevista
no art. 7º deste regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O presente Termo de Contrato poderá ser extinto:

I. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21,
e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

II. consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/21.

Parágrafo Segundo - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

I. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção administrativa
prevista no art. 155 da Lei nº 14.133/21.

Parágrafo Terceiro - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

I. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III. indenizações e multas.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA TAXA DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

Para assinatura do contrato, a contratada deverá efetuar, o pagamento da taxa de serviços administrativos,
instituída pelo Código Tributário Municipal, no valor de R$ 3,99 (três reais e noventa e nove centavos),
através de boleto emitido pela Secretaria da Fazenda Municipal, nos moldes da tabela abaixo:

Contratos com o Município (Emissão, Renovação e/ou Aditivos). Taxa Correspondente
Até R$ 2.000,00 UFM* s 20
De R$ 2.000,01 até 5.000,00 UFM s 30
De R$ 5.000,01 até 10.000,00 UFM s 50
De R$ 10.000,01 até 20.000,00 UFM s 100
De R$ 20.000,01 até 50.000,00 UFM s 200
De R$ 50.000,01 até 100.000,00 UFM s 300
De R$ 100.000,01 UFM s 500

*Cada UFM tem o valor atual de R$ 3,99 (três reais e noventa e nove centavos).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da ata de registro de preços e ou contrato ocorrerão pela fonte de recurso do(s)
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do sistema de registro de preços, conforme indicadas abaixo:

Lei Orçamentária Anual 2026 - Lei nº 7.439 de 05 de dezembro 2025.
Unidade Gestora 43008 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARUARU

Unidade Orçamentária 31002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARUARU
Função 10 SAÚDE

Subfunção 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

Programa 1002
ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E
AMBULATORIAL

Ação 2. 1023
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE HOSP E AMBULATORIAL

Fonte de recurso 151 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - União
Fonte de recurso 103 Impostos e Transferência a saúde
Fonte de recurso 153 Recurso do Governo Estadual
Fonte de recurso 175 Emenda individual união
Fonte de recurso 176 Emenda de bancada união
Fonte de recurso 177 Emenda de comissão

Classificação da despesa 3.3.90.39.00 Outros serviços terceiros pessoa jurídica

Unidade Gestora 43008 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARUARU
Unidade Orçamentária 31002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARUARU

Função 10 SAÚDE
Subfunção 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

Programa 1002
ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E
AMBULATORIAL

Ação 2. 1023
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE HOSP E AMBULATORIAL

Fonte de recurso 151 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - União
Fonte de recurso 103 Impostos e Transferências Saúde.
Fonte de recurso 153 Recursos do Governo Estadual
Fonte de recurso 175 Emenda Individual da união
Fonte de recurso 186 Emenda Individual Estado



Fonte de recurso 177 Emenda de comissão
Classificação da despesa 3.3.90.30.00 Material de Consumo

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer o contratante, ou terceiros, em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, da contratada ou de seus prepostos, independentemente de outras
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; não excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade,
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. Art. 120 da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

Parágrafo Primeiro - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº.
14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Art. 125 da Lei nº. 14.133, de 2021.

Parágrafo Terceiro - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

Parágrafo Quarto - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº. 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo Primeiro - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Parágrafo Segundo - Não será admitida a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da
licitação.

Parágrafo Terceiro - É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objeto da
licitação.

I. De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em consórcio
poderá ser vedada, segundo discricionariedade da Administração, com base em justificativa técnica
que leve em consideração as peculiaridades do caso concreto.

II. Assim, não poderá participar desta licitação consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de
constituição, visto que não se faz necessária a conjugação de esforços para a prestação do(s)
presente(s) fornecimento(s).

III. Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresas sob a forma de consórcio
é a medida que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº.
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº.



8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

É eleito o Foro da Comarca de Caruaru, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei nº. 14.133/2021.

E, por estarem justos, e acordados, firmam o presente Contrato em uma única via, disponível para acesso
através da plataforma caruaru.1doc.com.br.

Caruaru/PE, data da assinatura eletrônica.

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARUARU
Sr. Matheus Eduardo Lima Neves

Secretário de Saúde

EMPRESA
Contratada

TESTEMUNHA:_________________________________CPF/MF:_________________

TESTEMUNHA:_________________________________CPF/MF:_________________


